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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Gabinete da Des.ª Maria Erotides Kneip Baranjak

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 83278/2011

AGRAVANTE: Murilo domingos
AGRAVADO: ministério público do estado de mato grosso 
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de antecipação de tutela recursal interposto por Murilo domingos, contra decisão proferida pelo Juízo da Terceira Vara Especializada de Fazenda Pública da comarca de Várzea Grande-MT que, nos autos de Ação Civil Pública de Responsabilidade por Ato de Improbidade Administrativa cumulado com Ressarcimento de Danos ao Erário, promovida pelo Ministério Público estadual, recebeu o recurso de apelação interposto pelo agravante apenas em seu efeito devolutivo. 

Alega o agravante que responde às acusações de desvio de finalidade, quebra de isonomia e frustração da regra de contratação por ente público mediante concurso público, sendo condenado inclusive ao ressarcimento ao erário do montante de R$ 32.850,00 (trinta e dois mil e oitocentos e cinqüenta reais), tendo interposto recurso de apelação contra a sentença proferida, o qual foi recebido apenas em seu efeito devolutivo. 
Afirma que a sentença objeto do recurso foi proferida com base em uma “avalanche de ilegalidades”, sendo deferida, em sede de sentença, a antecipação de tutela requerida irregularmente pelo parquet estadual. 
Aduz que as razões do recurso apresentam fundamentação sólida de forma a suportar a reforma da sentença e, assim, o apelo deve ser recebido em seus efeitos devolutivo e suspensivo, ante a existência dos prejuízos imensuráveis causados com o seu banimento. 

 Desta forma, requereu a concessão da tutela antecipada ao efeito recursal, de forma que seja o recurso de apelação cível recebido em seu efeito suspensivo, com a comunicação ao Juízo de origem e à Câmara Municipal de Várzea Grande, a fim de que seja restabelecido ao agravante o cargo de prefeito municipal do referido município. 
No mérito, requer a reforma da decisão atacada, conferindo ao apelo interposto o recebimento em seu efeito suspensivo e, alternativamente, a aplicação do efeito pleiteado apenas quanto “a parte da sentença que não abrange a tutela antecipada” (p. 31-TJ). 
O efeito suspensivo requerido foi indeferido aos 18.08.2011 (p. 336/339-TJ). 
As informações foram prestadas pelo Magistrado de instância singela, Doutor Onivaldo Budny, noticiando o cumprimento do artigo 526 do CPC (p. 346/348-TJ). 
As contrarrazões foram apresentadas pelo representante do Ministério Público da comarca de Várzea Grande, Doutor Tiago de Souza Afonso da Silva, requerendo o improvimento do presente agravo, com a manutenção da decisão objurgada (p. 357/373-TJ). 
Aos 10.03.2011, o Supremo Tribunal Federal requereu informações acerca dos presentes autos, a fim de instruir Medida Cautelar na Reclamação nº 12.671-Mato Grosso, cuja relatoria coube ao eminente Ministro Joaquim Barbosa (p. 799-TJ), as quais foram prontamente prestadas (p. 817/822). 
Em parecer da lavra da Doutora Silvana Correa Viana, a Procuradoria de Justiça Especializada na Defesa da Probidade Administrativa e do Patrimônio Público opinou pelo improvimento do recurso (p. 822-827/TJ). 
É o relatório. 
Cuiabá-MT; 03 de dezembro de 2.011. 
Desembargadora Maria Erotides Kneip Baranjak

Relatora
AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 83278/2011

AGRAVANTE: Murilo domingos
AGRAVADO: ministério público do estado de mato grosso 
Eminentes Pares: 
Versa o presente agravo de instrumento contra decisão proferida pela Magistrada de piso, Doutora Anglizey Solivan de Oliveira, que respondendo por designação perante o Juízo da Terceira Vara Especializada de Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande, nos Autos de Ação Civil Pública por Improbidade Administrativa n.º 279/2007 (cód. 200989), recebeu o recurso de apelação interposto pelo agravado apenas em seu efeito devolutivo. 
Ao sedimentar seu entendimento quanto a impossibilidade de recebimento do recurso de apelação em seu efeito suspensivo, consignou a Magistrada que: 
“Quanto aos efeitos do recurso, constata-se óbice legal para recebimento na forma como pleiteada pelo recorrente (ambos os efeitos), pois, a reforma introduzida no artigo 520 do Código de Processo Civil pela Lei n.º 10.353/2001, acrescentou o inciso VII para determinar seja recebida somente no efeito devolutivo a apelação da sentença que antecipar a tutela.” (p. 42-TJ). 
Ressalta o agravante que a sentença na qual foi condenado e contra a qual requer o efeito suspensivo foi proferida em dissonância com o ordenamento pátrio, destacando lesão aos princípios da presunção de inocência e do devido processo legal “permitindo com isso, que o Agravante fique a mercê de interesses pessoais de seus oponentes políticos, sofrendo a humilhação e o constrangimento inerentes a tal situação”. 
Afirmou ainda que a sentença contra a qual interpôs o apelo trata-se de objeto de “conjuntura criada e existente apenas no âmago do ente ministerial, pois inexistem provas neste sentido, nos autos” (p. 9-TJ), já que “não houve ação ilegal de natureza dolosa ou culposa, muito menos danos/prejuízos ao erário”, cuja ação culminou em “um pré-julgamento em desfavor do ora agravante”.
Ressalta, ainda, a necessidade da reforma da decisão agravada, aduzindo que houve apenas um juízo perfunctório da situação “quando deveria ter especificado que somente a parte da sentença que concede a tutela antecipada, que in casu, trata-se do afastamento do ora agravante das funções de prefeito municipal de Várzea Grande-MT, seria recebida apenas no efeito devolutivo; pois a parte dispositiva da sentença, excetuando tal aspecto, deveria ter sido recebida em ambos os efeitos”. 
Ao apresentar suas contrarrazões, o agravado apontou que a ação civil pública na qual o agravante foi condenado versa sobre a contratação de 244 (duzentos e quarenta e quatro) pessoas admitidas para exercer a função de agentes de segurança, sem a prévia realização de concurso público, durante seu primeiro mandato como gestor municipal, as quais foram cedidas à entidade privada ABRASSA – Associação Brasileira Profissionalizante, Cultural e de Preservação do Meio Ambiente, entre os anos de 2005 e 2006, sob o regime de contratação pública temporária, ressaltando que: 

“os réus não apenas agiram com menoscabo em relação ao que determina a Constituição Federal, pois ouvidaram solenemente ainda o que dispõe a própria legislação local, que dispõe, dentre outras coisas, ser absolutamente defesa à destinação desses servidores para o desempenho de atividades estranhas àquelas para as quais se dá a sua admissão” (p. 360-TJ). 

Ressaltou ainda o agravado que a empresa beneficiada – a qual era beneficiária do Programa de Expansão de Educação Profissional (PROEP/MEC) – foi submetida a auditorias pela Controladoria Geral da União, nas quais fora constatada a baixa efetividade de seus projetos e o alcance de resultados insatisfatórios: 

“Era tão notória a incipiência das atividades promovidas pela associação que concluíram os analistas que a única solução viável seria a federalização daquela pessoa jurídica, com a reversão em prol do Governo Federal dos bens adquiridos com os recursos originários de seu programa de fomento (fls. 386/410 e 653/695)” – (p. 362-TJ).  (grifei)
Relatou ainda a existência de diversas ações cíveis por improbidade administrativa nas quais foram aplicadas sanções de perda do cargo público e de suspensão de direitos políticos ao agravante (p. 362/363-TJ), bem como de procedimentos investigatórios sobre condutas lesivas ao patrimônio público, praticados pelo agravado, em trâmite perante a aludida Promotoria de Justiça (certidão – p. 374/376 – TJ).
Pois bem. 

Quanto aos argumentos constantes na inicial quanto à ilegalidade da sentença proferida nos autos de Ação Civil Pública, os mesmos devem ser analisados pela Câmara nos autos de Recurso de Apelação, já que o objeto do presente recurso restringe-se, unicamente, aos efeitos da decisão que recebeu o apelo interposto. 
A síntese da controvérsia é a possibilidade de atribuição de efeito suspensivo ao recurso de apelação interposto de sentença que julgou parcialmente procedente a ação civil pública, determinando em tutela antecipada, o afastamento do agravado do exercício do cargo público de Prefeito Municipal de Várzea Grande.
Prescreve o artigo 520, VII, do Código de Processo Civil:

“Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será no entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que:

VII - confirmar a antecipação dos efeitos da tutela.”

Comentando do dispositivo, esclarece Theotonio Negrão:

“Ainda que a antecipação da tutela seja deferida na própria sentença, a apelação contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo quanto à parte em que foi concedida a tutela. (STJ-2ª. Seção, REsp 648.886, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 25/8/2004, deram provimento parcial, v.u., DJU 6.9.04, p. 162).” (in Código de Processo Civil e Legislação Processual em vigor, 39ª. Edição, nota 26b ao art. 273 do CPC, p. 411)

Conforme ressaltado na decisão que indeferiu o efeito suspensivo, a presente demanda versa sobre a Ação Civil Pública, que possui rito próprio, conforme disposto na Lei nº 7347/85, clara ao possibilitar ao Magistrado em quais efeitos irá receber o recurso de apelação, interposto pela parte sucumbente, conforme previsto no artigo 14 da aludida Lei:

 “Art. 14 - O Juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.”

Desse modo, a Lei nº 7347/85 preconiza que, nas ações civis públicas, em sentido amplo, os recursos terão apenas efeito devolutivo uma vez que se permite ao juiz somente conceder, também, o efeito suspensivo, se houver probabilidade de ocorrência de dano de difícil reparação à parte, o que o agravante não obteve êxito em comprovar, conforme ressaltou a Magistrada de piso: 
“Ressalte-se, ainda, inexiste nos presentes autos comprovação inequívoca de que a sentença recorrida seja capaz de gerar lesão grave ou de difícil reparação, de modo a sedimentar a aplicação da excepcionalidade disposta no art. 558 do Código de Processo Civil, conforme argüido pelo recorrente às f. 1448/1457” (p. 42/43). 
A matéria já foi debatida nesta Corte, conforme o seguinte julgado:
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - EFEITOS DA APELAÇÃO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - SENTENÇA CONFIRMATÓRIA DA TUTELA ANTECIPADA - ART. 14 DA LACP E ART. 520, VII, CPC – EXECUÇÃO PROVISÓRIA DO ATO JUDICIAL - DANO IRREPARÁVEL DEMONSTRADO EM PARTE - RECURSO PROVIDO. 
A regra é que recurso interposto da sentença que julgar a Ação Civil Pública e da que confirmar a tutela antecipada, será recebido apenas no efeito devolutivo. O efeito suspensivo será concedido excepcionalmente quando demonstrado o dano irreparável que poderá advir da execução provisória do julgado, em sendo provido o recurso. (TJMT, RAI nº 41094/201, 4ª Câmara Cível, Capital, Rel. Des. José Silvério Gomes, j. 26.07.2011)
Havendo possibilidade de lesão à municipalidade diante da conduta dolosa atribuída ao agravante junto ao erário público, o Superior Tribunal de Justiça entendeu pela necessidade do afastamento do agente político: 

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE SEGURANÇA DEFERIDA. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE. CONDENAÇÃO DO PREFEITO. PERDA DO CARGO E INDENIZAÇÃO DO MUNICÍPIO. AFASTAMENTO MANTIDO.

Configurada a possibilidade de lesão à ordem, à segurança e à economia públicas, impõe-se a manutenção da decisão que concedeu a suspensão de segurança para afastar o Prefeito, conforme sentença condenatória de perda do cargo.

Agravo regimental improvido.

(AgRg na SS 1.883/BA, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2008, DJe 05/02/2009)
"MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO. ADMISSÃO EM RARA EXCEPCIONALIDADE. PREFEITO. DENÚNCIA. IMPROBIDADE. AFASTAMENTO DO CARGO. PROVIDÊNCIA QUE SE IMPÕE EM BENEFÍCIO DO ERÁRIO E DA MORALIDADE PÚBLICA.

- Constituindo os fatos irrogados ao Prefeito, crime em tese, e havendo possibilidade de, no exercício do cargo, manipular documentos, pressionar testemunhas, dificultando a apuração dos fatos, e mais, com vistas a repetição da conduta reprovável, impõe-se decretar o afastamento temporário do Prefeito até o término da instrução criminal e julgamento do mérito, motivadamente (art. 2°, II, de Decreto-lei 201/67). "Fumus boni iuris" indemonstrado.

- Agravo conhecido e desprovido." (AGRMC nº 1.411/PA, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, DJ 19/10/1998, p. 373).
Nesse sentido, o eminente Ministro Edson Vidigal, ao apreciar hipótese assemelhada (SLS n.16-BA), ressaltou que o afastamento temporário de Prefeito é medida prevista em lei, sendo “necessária apuração, com rigor e maior celeridade possível, das irregularidades imputadas ao requerente, pois o 'homem público', que administra o dinheiro público, tem a obrigação de se revelar probo e merecedor da comunidade que o elegeu.”
Cumpre-me consignar o entendimento proferido pelo eminente Ministro Joaquim Barbosa, nos autos de Reclamação 12671 interposto pelo ora agravante, em trâmite perante o Supremo Tribunal Federal, no qual aponta a existência de fato superveniente, consistente na cassação do mandato pela Câmara Municipal de Várzea Grande: 
“A leitura da sentença proferida pela 3ª Vara da Fazenda Pública de Várzea Grande revela que o afastamento do reclamante do cargo de prefeito municipal foi o instrumento jurídico encontrado pelo magistrado de primeira instância para permitir o efetivo cumprimento das medidas saneadoras impostas em sentença. No quadro ali descrito, nota-se que o afastamento da função pública foi necessário para permitir a cessação do ato de improbidade e evitar a sua repetição, tendo o magistrado prolator da decisão reclamada ressaltado que a situação verificada nos autos daquela ação de improbidade constituía reiteração de condutas similares anteriormente verificadas, devidamente punidas pelo Poder Judiciário, mas que teriam deixado de ser cumpridas em virtude de medidas judiciais de caráter protelatório. Leio à p. 18 da cópia eletrônica da sentença:

O requisito da relevância do fundamento da demanda (fumus boni iuris) restou satisfatoriamente demonstrado, eis que comprovada a responsabilidade do requerido não só no ato de improbidade objeto da presente demanda (satisfatoriamente demonstrado na instrução processual), mas de todos os atos praticados contra a coletividade em sua gestão pública, inclusive, quanto a alegado e comprovado fato novo (contas do Município reprovadas pelo TCE na gestão do réu ante o desvio de 4 (quatro) milhões de reais, que corrobora na tese apresentada pelo Parquet quanto à ocorrência de reiterados atos de improbidade.

Observa-se, ainda, a possibilidade da ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora), caso o provimento jurisdicional instado só seja reconhecido na sentença final de mérito, eis que a manutenção de gestor inapto ao cargo público de chefia continuaria a prejudicar o interesse público até o final da demanda dilapidando ainda mais os cofres públicos, que por sua vez, vulneráveis às suas investidas sagazes e daquelas protagonizadas pelos membros do secretariado elegido pelo próprio.

Imperioso ressaltar que ao co-requerido foi regularmente observado o princípio da garantia de defesa, assegurado no art. 5º, LV da CF, juntamente com a obrigatoriedade do contraditório, como decorrência do devido processo legal (CF, art. 5º, LIV), inclusive, quanto ao fato novo noticiado pelo Ministério Público que culminou com o presente pedido de antecipação de tutela.

Resta clarividente demonstrado que, o risco a que está submetido o patrimônio público em permanecendo o Requerido na chefia do Poder Executivo, haja vista a quantidade de denúncias de atos de improbidade que evidenciam a má administração dos recursos públicos colocados à sua disposição. Sem contar, as reiteradas fraudes nos processos licitatórios, absolutamente contrários à moralidade administrativa e lesivos ao patrimônio público.

As condutas do Alcaide já foram objeto de análise e foram três condenações anteriores, inclusive cassações. Só permanece no cargo por força de recurso meramente procrastinatórios.

Cumpre ressaltar, portanto, que o fundamento do ato judicial reclamado parece ter sido a necessidade de assegurar o efetivo afastamento do gestor público de suas funções, uma vez que, se fosse mantido no exercício do cargo de prefeito municipal, sua presença poderia comprometer o saneamento das irregularidades comprovadas na ação de improbidade. (grifei)
Feitas essas observações a respeito da questão jurídica envolvida no presente caso, é preciso reconhecer, contudo, que a cassação do mandato pela câmara daquele município acabou por tornar sem objeto a presente reclamação.

Com efeito, o julgamento político proferido pelo Poder Legislativo municipal sobrepõe-se ao afastamento determinado pela 3ª Vara de Fazenda Pública de Várzea Grande, tendo desaparecido, com a cassação pela câmara, o direito buscado neste processo. Trata-se, portanto, de fato superveniente que impossibilita a obtenção do provimento pretendido pelo reclamante (art. 462, CPC).

Ante o exposto, julgo prejudicada a presente reclamação (art. 21, IX, RISTF).”
Para a concessão do efeito suspensivo pleiteado, há que se aferir a demonstração dos requisitos constantes do artigo 558 do Código de Processo Civil, quais sejam, relevância de fundamento e perigo de lesão grave e de difícil reparação, os quais, em princípio, não estão presentes na peça recursal, principalmente quanto à verossimilhança das alegações trazidas pelo agravante, já que o Juízo singular proferiu decisão em consonância com o ordenamento pátrio vigente e com base nas provas colhidas durante o trâmite processual. 
Assim sendo, não provado o dano irreparável que poderá advir da execução provisória da sentença, não há que se reformar a decisão que recebeu o recurso de apelação somente no efeito devolutivo.

Dessa forma, considerando que o agravante não obteve êxito em demonstrar os requisitos necessários a reforma da decisão atacada, em consonância com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento ora interposto. 
É como voto. 
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